
PARECER N°                                   , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 22, DE 2019.


De autoria da nobre Deputada Márcia Lia e outros, o projeto em epígrafe pretende sustar, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, os efeitos do Decreto n° 64.122, de 1° de março de 2019, que altera o Decreto n° 55.087, de 27 de novembro de 2009, que regulamenta dispositivos da Lei n° 13.507, de 23 de abril de 2009. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 13/05 a 17/05/2019), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º e item 3, do Regimento Interno.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:


Ao fazê-lo, somos compelidos a dar opinião contrária à aprovação do projeto.


Segundo a justificativa da proposição, a fusão de Secretarias de Estado para formar a atual Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente provocou a alteração do Decreto n° 55.087, de 2009, que regulamenta a Lei n° 13.507, de 2009, que dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA. 


No entanto, entendem os autores do projeto que, ao editar o mencionado decreto alterador (Decreto n° 64.122, de 2019), o Governador exorbitou seu poder regulamentar, pois alterou a composição do plenário do CONSEMA, suprimindo os representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores do Estado de São Paulo e do Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB.

Entendemos, no entanto, que não cabe a sustação pretendida pelo presente projeto, com fulcro no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado, uma vez que esse expediente se volta a afastar os efeitos de decreto ou outro ato normativo infralegal que, a pretexto de regulamentar lei em sentido estrito, contraria esta, ampliando ou restringindo seu comando, ou mesmo negando-lhe vigência, na prática. 

E não é o que ocorre quando comparamos o Decreto n° 64.122/2019 com a Lei n° 13.507/2009, no que diz respeito à composição do plenário do CONSEMA.

Afinal, a citada lei não detalha aquela composição, exceto quanto ao seguinte, in verbis:

Artigo 7º - O Plenário do CONSEMA terá composição paritária entre órgãos e entidades governamentais e não governamentais do Estado e será integrado, na forma estabelecida em regulamento, por 36 (trinta e seis) membros e seus respectivos suplentes, na seguinte conformidade:

I - O Secretário do Meio Ambiente, que o presidirá;

II - 17 (dezessete) representantes de órgãos e entidades governamentais;

III - 18 (dezoito) representantes de entidades não governamentais, sendo seis eleitos por entidades ambientalistas.

Parágrafo único - Somente poderão eleger representantes as entidades ambientalistas constituídas há pelo menos 1 (um) ano, nos termos da lei civil, desde que comprovem atuação efetiva na defesa ou preservação do meio ambiente, com regular cadastro junto à Secretaria do Meio Ambiente.



Como vemos, a lei confere grande discricionariedade ao Governador para, por meio de ato normativo infralegal, dispor sobre a composição do CONSEMA, respeitando-se, todavia, o artigo 7° supratranscrito, notadamente no que concerne ao número de membros do plenário e a paridade entre órgãos e entidades governamentais e não governamentais, sem exigência quanto à participação de qualquer entidade específica. 

Sob essa ótica, embora estabelecendo um rol de entidades parcialmente distinto entre si, o Decreto n° 55.087, de 2009, e o Decreto n° 64.122, de 2019 – que alterou dispositivos daquele – se mostram igualmente dentro das balizas deixadas pelo legislador ao dispor sobre o tema da composição do plenário, não havendo que se falar em exorbitância ao poder regulamentar. 

Em que pese a discordância dos autores do projeto em comento com o mérito da nova composição, tal aspecto (mérito) não é suficiente para o acionamento do inciso IX do artigo 20 da Constituição Paulista, motivo pelo qual a matéria não preenche as condições para ser aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.


Ante o exposto, opinamos contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 22, de 2019.

Sala das Comissões, em 15 de janeiro 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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